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Acrescenta inciso no art. 70  da Lei n° 14.485, de 

19 de julho de 2007, que consolidou a legislação 

municipal referente a datas comemorativas, 

eventos e feriados do  Município  de São Paulo, 

para incluir no calendário a Semana Juntos 

contra o Bullying", a ser realizada,  anualmente,

na Quarta Semana de Setembro, e dá outras 

providências. 

Art. 1° Fi 
redação: 

acrescido inciso no art. 7° da Lei n°14.485, de 19 de julho de 2007, com a seguinte7' 

"Art. 7° (...) 

(...) 
	

S 

quarta semana de setembro 

- a Semana Juntos contra o Bullying, com o intuito de orientar a população sobre os efeitos 
danosos do "Bullying", o qual é definido como a prática de atos de violência física ou 
psicológica, de modo intencional e repetitivo, exercida por  indivíduo  ou grupos de 
indivíduos,  contra uma ou mais pessoas, com objetivo de intimidar, agredir, causar dor, 
angústia ou humilhação  à  vitima; durante a qual poderão ser, entre outras atividades, 
realizadas palestras e seminários educativos, para conscientizar sobre os efeitos maléficos 
desta prática, como a exclusão social, a perseguição, a  discriminação, e a instigação da 
prática de tais atos."(NR) 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposigõe 
contrário. 

Sala das Sessões, 

SOUZA SAN 
Vere 

AGO ?Sill 

- 
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JUSTIFICATIVA 

"Bullying" é uma situação que se caracteriza por agressões intencionais, verbais ou  físicas,  

feitas de maneira repetitiva, por um ou mais alunos contra um ou mais colegas, 

infelizmente, trata-se de prática que já se tornou comum entre os adolescentes, fazendo 

com que o problema comece a ser discutido com maior intensidade ante o aumento da 

violência escolar, o bullying é entendido como  ameaça,  tirania, opressão, intimidação, 

humilhação e maltrato. 

"É uma das formas de violência que mais cresce no mundo", afirma Cléo Fante, educadora 

e autora do livro Fenômeno Bullying: Como Prevenir a Violência nas Escolas e Educar para 

a Paz (224 págs., Ed. Verus). Segundo a especialista, o bullying pode ocorrer em 

qualquer contexto social, como escolas, universidades,  famílias, vizinhança e locais 

de trabalho. 0 que, à primeira vista, pode parecer um simples apelido inofensivo pode 

afetar emocional e fisicamente o alvo da ofensa. 

Além de um  possível  isolamento ou queda do rendimento escolar,  crianças e adolescentes 

que passam por humilhações racistas, difamatórias ou separatistas podem apresentar 

doenças  psicossomáticas e sofrer de algum tipo de trauma que influencie tragos da 

personalidade. Em alguns casos extremos, o bullying chega a afetar o estado emocional do 

jovem de tal maneira que ele opte por  soluções  trágicas, como o suicídio.  

Em São Paulo, no ano de 2004, um aluno de uma escola de Taiúva, de dezoito anos, feriu 

oito pessoas com disparos de um revólver calibre 38, suicidando-se em seguida. 0 jovem 

era obeso e, por isso, vitima constante de apelidos humilhantes e alvo de gargalhadas e 

sussurros pelos corredores. 
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Trata-se da mesma motivação alegada pelo atirador Wellington Menezes de Oliveira, autor 

do massacre na Escola Municipal Tasso da Silveira, em Realengo. "0 bullying pode ser 

considerado a chave para entender o problema e um enorme fator de risco, mas outras 

características são importantes". 

É importante a conscientização de que se trata de assunto da maior gravidade, podendo, 

não raramente, culminar na morte de alunos e demais pessoas presentes no ambiente 

escolar, pois de acordo com os estudiosos do assunto, quando uma vitima se revolta de 

maneira violenta, ela dirige sua ação indistintamente a qualquer pessoa do ambiente 

escolar e não apenas aos seus agressores. 

Ao promover uma semana voltada para a conscientização, orientação, e prevenir a 

população sobre a prática de atos de violência física ou psicológica, vai permitir o 

desenvolvimento de  ações  de solidariedade e o resgate de valores de cidadania,  tolerância  

e respeito mútuos entre alunos, docentes e a população em geral. 

A iniciativa pretende, a realização de várias atividades, como palestras, e seminários 

educativos, todos com o intuito de estimular e valorizar as individualidades, e conscientizar 

a população das eventuais diferenças, canalizando-as para aspectos positivos que 

resultem na melhoria da auto-estima. 

Pela importância, oportunidade e relevância da iniciativa, solicito aos meus pares sua 

aprovação. 
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do processo n° 13-1  — 	de 20/?   /   (a) 	  
Adelina Cicone Batocchio 
Assistente Parlamentar 

RF 100406 

Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das 
Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

JAD 	UGUSTO PIMENTA 
Supervisor da Eq e de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0397 111 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de sac) Paulo) e 
no site vvww.prefeitura.sosiov.brileoislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei n°11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a  política  municipal de 
atendimento aos direitos da  criança e do adolescente, e da outras providências; 

- Lei n° 13.096, de 08 de dezembro de 2000, que institui o Programa de Prevenção da 
Violência nas Escolas; 

- Lei n° 13.198, de 30 de outubro de 2001, que dispõe sobre a assistência As vitimas 
de violência e dá outras providências; 

- Lei n° 13.464, de 4 de dezembro de 2002, que  dispõe  sobre a garantia de assistência 
aos alunos da rede pública municipal de ensino com problemas de aprendizado e na 
integração escolar; 

- Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação municipal referente 
a datas comemorativas, eventos e feriados do  Município  de Sao Paulo, e dá outras 
providências. A Lei n° 15.445, de 9 de setembro de 2011, acrescentou ao seu 
artigo 7° o "Dia de Combate ao Bullying", a ser realizado no dia 24 de setembro. 
Esse art. 7°, inciso CCXCVII, prevê que constitui data comemorativa e evento anual do 
Município de sac) Paulo, inserido no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, 
de 04 a 10 de dezembro, a Semana Educativa de Combate A Violência; 

- Lei n° 14.957, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a inclusão de medidas de 
conscientizagão, prevenção e combate ao "bullying" escolar no projeto pedagógico 
elaborado pelas escolas públicas de educação básica do Município de sac. Paulo, e dá 
outras providências; 

- Lei n° 15.445, de 09 de setembro de 2011 ,que altera a Lei n° 14.445, de 19 de 
julho de 2007, para incluir no  Calendário  de Eventos da Cidade de São Paulo o 
Dia de Combate ao Bullying, a ser realizado anualmente no dia 24 de setembro,e 
di outras  providências;  

- Decreto n°51.290, de 11 de fevereiro de 2010, que regulamenta a Lei n° 14.957,de 
16 de julho de 2009,que  dispõe  sobre a inclusão de medidas de conscientização, 
prevenção e combate ao "bullying" escolar no projeto pedagógico elaborado pelas 
escolas públicas de educação básica do Município de sac. Paulo; 
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- Projeto de Lei n° 0355/09, de autoria do Vereador Quito Formiga, que institui o 
Sistema de  Informações  sobre Violência nas Escolas da rede municipal de ensino, e 
da outras providências; 

- Projeto de Lei n° 0391/09, de autoria da Vereadora Noemi Nonato, que estabelece 
diretrizes para a Politica Municipal de Prevenção e Controle da Violência nas Escolas 
da Rede Pública Municipal de Ensino, e da outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

A  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação  Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

Sao Paulo, 21 de setembro de 2011. 

de Carvalho Giannini 
o Setor de Pesq. e Análise Prévia 
B/SP 55.289 
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LEI NQ 11 123 DE 22 DE NOVEMBRO DE 1991 
(Projeto de Lei n4 273191 dos Vereadores Walter Feldman 
Chico Whitaker e Valfredo Ferreira) 

Dispoe sob e a politico municipal de  atei 
dimento aos direitos da criava e do ac161 
lescente e da outras providencias 

LOISA EROODINA DE SOUSA, Prefeita do Municipio de Sao Pau 
lo usando das atTibuivoes que lhe  eco conferidas por loi-
ns saber que a Camara Municipal em seasao de 30 de outu 
bro do 1991 decretou e eu promulgo a seguinte lei 

CAPITULO I 
DAS DIsPoszvams GERAIS 

Art 14 - Esta lei dispoe sobre a politi 
0* municipal de atendimento aos direitos da criança e da 
adolescente e estabelece normas gerais para a sua  adequa-
da aplicagao segundo tel Federal n4 8 069 de 13 de julho 
de 1990 

Art 24 - 0 atendimento aos direitos  de  
criança e do adolescente no ambito municipal far - se -a 
straws. des 

I - politics. sociais basicas de educavao 
mauls recreagno esportes cultura lazer profissionali 
cacao e outras que assegurem o desenvolvimento fisict, mm  
tal moral espiritual e social da  criança e do adolescei 
te em condigoes de liberdade e dignidade 

II - politicas e programas de assistencia 
social em carater supletivo pare aqueles que dela neces 
sites) 

III - serviços  espaciais  nos termos da Lei 
Federal 

Paregrafo unico - 0 Municipio  destinara  re 
cursos e espaços publicou  pare programaeoes culturais ei 
pertivas a de lazer voltadas para a infancia e a juven-
tude 

Art 30 - Sao orgeos da politica de aten 
dimento aos direitos da  criança e do  adolescente 

I - Conselho Municipal dos Direitos 	da 
Criança e do Adolescente 

II Conselho Tutelar 
Art 44 - 0 Municipio podera criar os .r. 

gramas a serviços a que aludem os incisos II e III do ai 
tigo 24 bem como estabelecer consorcio intermunici.al  pi 
ra atendimento regionalizado instituindo mantendo etivt 
dads.. do Atandymmto 

CAPITULO II 
DO CONSEL84 MUNICIPAL DOS DIREITOS PA aC2AesakE 12D 1uxamerr6 

Art 54 - Fica Criado vinculado ao Cabine 
te do Prefeito o Conselho Municipal dos Direitos da Cr an 
ca • do Adolescente orgio deliberativo e controlador di 
politica ee atendimento  observada  s composigao paritaria 
de seus membros nos termos do artigo 88 inciso II da 
Lei Federal nQ 8 069 de 13 de julho de 1990 

Art 60 - 0 Conselho Municipal dos Direi-
too da Criança e do Adolescente tem por finalidade garan 
tin' a efetivaceo doe direitoe da  criança e do adolescent; 
referentes a vida a saude a alimentegao a educagao a 
cultuia ao esporte, ao lazer a profissionalizavo a digni 
dado ap respeito a liberdade e a convivencia familiar e 
comunitaria 

Paragrafo unie0 - Cabera ao Conselho Muni 
aped dizeDireltos detZimmiale do Adolescents  garantir  junto ai 
autoridades competentes o atendimento conforme estabeleci 
do em lei nos casos em que os direitos forem ameacmtm  ou 
violados 

I - Por avao ou °Risser:. da Sociedade ou do 
Estado 

II - Por felts omiimeo ou abuso dos  pais ou 
responsaveis ou em razoo de sua conduta 

Art 70 - 0 Conselho Municipal dos u1r 01  
os da Criança e do Adolescent* e orgao de decimal> au tomo-

so • de representageo paritaria entis o governo municipal 
a a sociedade civil composto por 16 membroa da forma se 
quintet 

I - Oito reeresentantes do poder publico 
municipal des areas de politiCas sociais de  orçamento e 
finances e outras a serem definidas pelo  Executivo 

II - Oito representantes da sociedade civil 
de Movimentos e Entidades que tenham por objetivo dentre 
outros 

a) atendimento social a criança e ao ado 
lescente 

b) defesa dos direitos da  criança e do ado 
lsscsnte  

o)  defesa ds trabalhadores vinculados 	a 
U0Stio 

d) estudos pesquisas e formageo com inter 
%mince° political na area 

_ 	el defesa da melhoria de condigees de vide 
WA populagao 

112 - Os Conselheiros representantes 	do 
poder publico serao  indicados  pelo Prefeito a partir de 
lista triplice  apresentada  pelas reepectivas secretariat ,  
ou ores°. dentre pessons com poderes de decisao no ambi-
to -de sua area e identificadas com a questao 

f 24 - Os Conselheiros representantes da 
sociedade civil deverao ser eleitos em assembleia geral 
convocada para esse fim pelo Porter Publico Municipal 

f 30 - A desienacao dos membros do Conselho 

compreerdera a dos respectivos supau we 
5 412 - Os membros do Conselho • doe  raspam 

tivos suplentes exercereo mandato  de 2 (dois) anos eclat= 
tindo-se a reeleiçao apenas ama vez e por igual period° 

54 - A funçao de membro do Conoelho e 
considered,' de Interesse publico relevante e nio sera re 
munerada 

5 69 - 0 Regimento Interno do Conselho re 
gulara os casos de substituleao dos membros efetivos  pelos 
suplentes 

Art 84 - Compete ao Conselho Municipal dm 
Direitos da Criança e do Adolescente 

I - estabelecer politicas publican municx 
psis que garantam os direitos de criança e do adolescente 
previstos em lei 

II - acompanhar e avaliar as agoes governa-
mentais e nao governamentais dirigidas ao atendimento dop 
direitos da  criança e do adolescente no ambito do Munici 
pio 

III - participar da elaborapao da proposta 
orçamentaria destinada a execugio das politicas publicas 
voltadas a criança e ao adolescents Inclusive a que raw 
refers aos Conselhos Tutelares 

IV - fiscalizar e controlar_ o cumprimento 
das prioridades estabelecidas na formulavao das politicas 
referidas no inciso anterior 

V gerir o Fundo Municipal para Atendimen 
to dos  Direitos  da  Criança e do Adolescente a que se re 
fere o art 88 inciso IV da Lei Federal n4 8 069/90 d; 
tinindo o percentual de utilizageo de seus recursos al .& 
cando-os nas respectivas areas de acordo com as prlorid; 
des definidas no planejamento anual 

VI  controlar e fiscalizar o emprego e til  
lizagao dos recursos destinados a eerie fundo 

VII - elaborar seu Regimento Interno 
VIII - solicitar as indicacoes para o preen 

chimento de cargo de Conselheiro nos casos de vacancia 
IX - nomear e dar posse aos membros do Con 

selho 
X -muafestar-wasobre a conveniencia e opor 

tunidade de implementagao de programas e serviços bem ea 
mo sobre a giiaveo de entidades governamentais ou realize 
cio de consorcio inte-municipal 

XI - inscrever programas com especificaçao 
door regimes dh Atendimento das entidades governamentais e 
nao governamentais de atendimento mantendo registro des 
inscrigoes e suas alteracoes do que fare comunicapic aos 
Conselhos Tutelares e a autoridade judiciaria 

XII - proceder ao registro das entidades no 
governamentais de atendimento e autorizar o seu funciona-
mento observado o paragrafo unico do artigo 91 da Lei 
n4 8 069/90 comunicando-os aos Conselhos Tutelares e a 
autoridade judiciaria da respective localidade constitum 
do-se no unaco orgao de concessao de registro 

XIII - divulger a Lei Federal n4 8 069 de 3 
de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente - 
dentro do ambit° do Municipio  prestando  a comunidade omen 
tavao permanente sobre os direitos da criangae do mioleacei 
te 

XIV - informer e motivar a comunidade atra 
vos dos diferentes orgaos de eomunicacao e outros meios 
sobre  a situavao social economics politica • cultural da 
criança e do adolescente na sociedade brasileira _ 

XV - garantir _a reprodugao • afixagao 
local visivel nas instituivees publicas • privades,dos :7 
reitos da criança e do adolescent* e proceder ao  esclare-
cimento • orientaçao sobre eeeee direitos no que se refs 
re a utilisavao dos serviços prestados 

Ira - receber analisar e encaminhar denun 
cias ou propostas para melhor encaminhamento da defesa di 
criança e do adolescente 

XVII - levar ao conhecimento dos orgaos comps 
tentes mediante representacao os crimes as contraven 
goes 0 as infraçoes que violarem inter eeeee coletivos .7 
ou individuals de criança e do adolescent. 

XVIII - promover conferencias estudos 	deba 
tee e campanhas  visando a formagao de pessoas grupos ; 
entidades dedicadas A soluvao de questoes referentes a 
criança e o adolescente 

XIX - deliberar quanto a fixageo da  remunere 
cao dos membros do Conselho Tutelar 

XX - realizar Assembleia anual aberta a po 
pillage° com a finalidade de prestar contas 

CAPITULO III 
SO CONSELHO TUTELAR - Seto I - DiSpoeisaes Gerais 

Art 90 - Picas criados 20 (vinte) Conse 
lhos Tutelares no Municipio de Sao Paulo com a finalida-
de de zelar pelo cumprimento dos direitos da  criança e do 
adolescente 

$ 111 - 0 numero de Conselhos Tutelares ro 
dera ser aumentado em  rasco  da demands respeitados pare= 
cares de viabilizegao organica-estrutural 

Art 10 - OS Conselhos Tutelares sac. orgio 
autonomere  oco jurisdicionais estando suas  atividades  ten 
triton a competencia territorial 

Art 11 - A competancia dos Conselhos Tuts 
lares sera determinada, 

I - pelo domicilio dos pals ou responsineis 
II - pelo lugar onde se encontre a  criança 

ou o  adolescents a felt* dos pais ou responsevel 
f 10 - Nos cargos de ato infracional prati-

cado por  criança ou adolescents sera competente o Conse-
lho  Tutelar do  lugar  da açam ou melase° _observadas as 
regras de conexao continencia e prevençao 

5 24 - A execuva0 das medidas de proteCa0 
Were ser delegada ao Conselho Tutelar da  zona  de resi-
dencia dos pais ou responsavel ou do local onde sadism - 
se a entidade que abrigar a  criança  ou adolescents, 

Art 12 - Cede Conselho Tutelar mere com 
posto por 5 (cinco) membros escolhidos pelos cidadaoa  do  
Municipio para um mandato da 3 (tree) anos permitida uma 
reeleiçao _ 

Art 13 - Exigir-es-a dos candidatos a mea-
d* Conselho Tutelar os seguintes  requisitos 
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governamentais de atendimento, referidas no art. 90 
Lei nQ 8.069, de 13 de julho de 1990. 

-  reconhecida idoneidade moral; 
II - idade superior a 21 (vinte • um) arms: 

III - residir no Munielpio de Sio Paulo; 
IV -  estar  no gozo dos direitos politicos; 
V - reconhecida experiancia na area de de 

Lesa  ou atendimento aos direitos da criança e do adolesce7i 
te. 

Secio II - Dag  eleições 

Art. 14 - 0 processo de escolha sera  orça 
nizado pelo Poder municiael gee podera estabelecer cony. 
nios com • Justice Eleitoral, podendo praticar todos oi 
atos que foram necessaries para a consecueao do pleito. 

Art. 15 - 0  processo para escolha  dos mom 
bros do Conselho Tutelar, dar-se-a conform* Lei Federal. -  

Art. 16 - Poderio participar da escolha dos 
membros do Conselho Tutelar todos os cidadaoe  residentes 
no Municipio de Sio Paulo, nos respective s  territories dos 
Conselhos Tutelares, em pleno gozo de seus direitos poli-
ticos. 

Art. 17 - 0 Feder  Publico  Municipal regula 
menteee o processo 90 (noventa) dies antes da escolha. 

Spam III - Da cassaco e dos impedimentos 

Art. le Perdera o mandato o Sonselheire 
que se ausentar injuetificadamente a tree sessoes consecu 
tivas ou a cinco alternadas no mesmo mandate, ou for con 
denado por_aentenca transitada em julgado, por crime or' 
contravengao penal. 

Art. 19 - -Si° impedidos de servir no mesmo 
Conselho marido e mulher, ascendentes e descendentes, so 
gro e genro ou nora, Is-caos, cunhados detente o cunhadio, 
tio e sobrinho, padraste ou madrasta e enteado. 

Paragrafo unico - Estende-se o impedimento 
do Conselheiro, na forma deite artigo, em relaçao a auto-
ridade judiciaria e ao representente do Ministerio Publi 
co com atuacao na Justiça da Infancia e da Juventude, em 
exercicio no Municipio. 

Sevo IV - Das atribuições 

Art. 20 - Sio atribuições de cada Conselho 

I - atender as  crianças e adolescentes cujos 

direitos. garantidos pela Lei ne 8.069,de 11 de julho de 
1990, forem  ameaçados  ou violados: 

a) por  aço  ou omissio da sociedade ou do 
Estado; 

b) por falta, omissio ou abuse dos pais ou 
responsavel: 

c) em  rasam  de sua conduta. 
II - atender e aconselhar crianças e ado-

lescents., aplicando as seguintes medidas: 
a) encaminhamento aos pais ou responsivel, 

mediante termo de responsabilidade; 	. 
b) orientaeio, apoio a acompanhamento tem 

porarios; 
cl matricula e freqUancia obrigatórias  em 

estabelecimento oficial de ensino fundamental; 
d? inclusio em programa comunitario ou ofi 

cial de auxilio a familia,.a criança e ao adolescente; - 
• e/ requisigao de tratamento medico, psico-

logic° ou peiquiatrico, em regime hospitalar ou ambulate-
rial: 

f) incluso em programa oficial  ou comuni 
tarjo  de auxilio, orientacio e tratamento a alcoolatrae 
toxicOmano$: 

g) abrigo em entidade. 
III - atender e aconselhar os pais ou respon 

Bevel, aplicando as seguintes medidas: 
a) encaminhamento  a programa oficial ou co -T 

munitario de promogao a familia; 
b) inclusao em programa oficial  ou comuni-

tario de auxilio, érieni.açie.e tratamento a alcoolatras e 
toxicOmanos; 

c) encaminhamento a tratamento psicolggico 
e psiquiatrico; 

d) encaminhamento a cursos ou programas de 
orientagio: 

el obrigacio de matricular o filho ou pepi 
lo em  estabelecimentos  de ensino e acompanhar sua frequent  
cia e aproveitamento escolar; 

LI obrigacao de encaminhar a criança ou ado 
lescenta a tratamento especializado; 

g) advertencia. 	 • 
IV - promover a execugal de sues decisées, 

podendo para tanto: 
al requisitar  serviços péblicos nas Areas 

de saéde, educavao, serviço social, previdencia, trabalho 
e segurança; 

b) re2rasentar junto é autoridade judicia-
ria nos casos du descamprimento injustificado de suas de 

liberacOea. 
V - encaminhar ao Ministerio  Publico nota 

cia de fato que constitua infraçio administrativa ou pe 
mal  contra os direitos da criança e do adolescente; 

VI -  encaminhar-a autoridade judiciaria os 
casos de sua competencia; 

VII - providenciar a medida estabelecida pa 
la autoridade judiciaria, dentre as previstas no  artigo 

22, inciso II, letras "a" n "g" desta lei,para adolescen-
te autor de ato infracional; 

vizi - expedir notificaç¡ee; 
IX - requisitsr certidoes do naacimentoe de 

óbito da criança e adolescente, quando necessario: 
X - assessocar o Poder Executivo local na 

elaboravio de proposta orçamentaria para pianos e progra-
ms, de atendimento aos direitos da criança e do adolescen 
te; 

XI - representar, em nome da pessoa e  data 

milia, contra a violaqao dos direitos previstos no artigo 
220, 5 30, inciso .II da Constituicao Federal; 

XII- representar ao Minieterio  Publico, .pa 
ra efeito das ações de perda ou suspense° do pats-no peeler; 

XIII - elaborar seu Regimento Interno; 
XIv - fiscalizar  juntamente  com o Judiciario 

ferencia de  nível  superior. 
9 20 - Sendo o membro funcionério eublico 

municipal fica-lhe facultado, em caso de remuneraçao,opUm 
pelos vencimentos e vantagens de set: cargo, vedada a acu-
mulagio de vencimentos. 

Art. 23 - Os recursos necessaries a remune 
ravio dos membros do Conselho Tutelar terao origem no lull 
do administrado pelo Conselho Municipal dos DireitOs di 
Criança e do Adolescente. 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOS/86ES FINAIS E TRANSIT6RIAS 

Art. 24 - Em 180 (cento e oitenta) dias,con 
tados da publicagao desta lei, realizar-se-a a primeira 
escolha para os Conselhos Tutelares. 

Art. 25 - 0 Conselho Municipal dos Direi 
tos da Criança _e do Adolescente, no prazo de 30 (trintaT 
dias da nomeagio de seus membros, elaborara 0 seu Reoimen 
to Interne, elegendo o primeiro presidente e decidiraquaTe 
to 'a remuneracao dos membros do Conselho Tutelar 

Art. 26 - 0 eusercicio da funqao de Conse-
lbeiro constituira serviço publico relevante e estabelece 
ra presunvao de idoneidade morel, assegurando prisao cape.  
cial em caso de crime comum ate o julgamento definitivo. 

Art. 27 - Esta lei entra em vigor na data 
de sue publicacio, revogadas as disposiçoes em contrario. 

Art. 28- 0 Executivo  provera  os meios nu 
cessarias  para o funcionamento  do Conselho Municipal doi 
Direitos  da Crianea e do Adolescente de que trata esta 
lei. 

PRZFEITURA DO NVOICEPIO_DE  SÃO  PAULO, aos 22 de novembro 
de 1991, 4380 da fundagao de Sio Paulo. 
LUXES( ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretario doe  Negócios Jurldicos 
AMR ANTONIO XHAIR; Secretario das Finanças 
ROSALINA DE SANTA CRUS LEITE, Secretaria Municipal do  
Estar  Social  Social 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, 	em 22 de 
novembro de 1991 
JOS* EDUARDO MARTINS CARDOZOF Secretario do Governo Muni-
cipal 

Tutelar; 

Art. 21 - As decisões dos Conselhos Tutela 
res somente poderao ser revistas pela autoridade  judicia-
ria  a pedido de quem tenha legitimo interesse. 

Sego V - Da remuneragio 

Art. 22 - 0  Conselho  Municipal dos Direitos 
da Criança_e do Adolescente podera fixer remuneragao ou 
gratificavao aos membros do Conselho Tutelar,  atendidos  os 
criterios de conveniencia e Oportunidade e tendo per base 
O tempo  dedicado  a Zunqao e as peculiaridades locais. 

§ 10 - A remuneragio fixada no gera rela-
cio de emprego con a Municipalidade, devendo a mesma se 
situar no Quadro Geral do Funcionalismo Municipal, na re 
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LEI No 13.096 DE 08 DE DEZEMBRO DE 2000. 
(Projeto de Lei no 574/97, do Vereador Carlos Neder) 

Institui o Programa de Prevenção da Violência nas Escolas. 

Armando Mellão Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Camara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70  do artigo 42 da Lei 
Orgânica  do  Município  de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica  instituído o Programa de Prevenção da Violência nas Escolas, a ser 
implantado prioritariamente nas escolas dos distritos ou bairros que apresentem 
maiores indices de violência no  Município. 
Art. 2° - São objetivos do Programa: 
I - formar comissões de prevenção da violência nas escolas, vinculadas aos 
Conselhos de Escola, para discussão da questão da violência, suas causas e 
possíveis soluções; 
II - desenvolver ações educativas e de valorização da vida, dirigida a  crianças, 
adolescentes e  à comunidade; 
III - implementar outras ações identificadas como formas de combate à violência; 
IV - aumentar o vinculo estabelecido entre a comunidade e a escola; 
✓ - garantir a formação de todos os integrantes da equipe técnica, do corpo 
docente e servidores operacionais da rede de ensino, com vistas a evitar a 
ocorrência de violência nas escolas. 
Parágrafo único - As comissões tratadas no inciso I deste artigo, serão paritárias e 
formadas por professores,  funcionários,  especialistas da area de educação, pais, 
alunos e representantes da comunidade ligada a cada escola. 
Art. 3° - 0 Poder Executivo, através de equipe multiprofissional e da integração das 
diversas secretarias municipais, cujas competências sejam afetas aos objetivos do 
Programa, dará subsídios técnicos, de pessoal e materiais, bem como fará todo o 
acompanhamento necessário para o desenvolvimento dos trabalhos das comissões 
paritárias de prevenção da violência nas escolas. 
Art. 4° - Para a consecução dos objetivos e definição das atividades do Programa, o 
Poder Executivo: 
I - garantirá a participação de: 
a) representações estudantis; 
b) representantes da sociedade civil, na forma a ser estabelecida em decreto 
regulamentador desta lei; 
c) Conselho Municipal de Educação; 
d) Conselho Municipal dos Direitos da  Criança e do Adolescente; 
e) outras entidades públicas ou privadas, que possam contribuir para os aspectos 
psicológicos, sociais e jurídicos do trabalho; 
II - poderá estabelecer parcerias com entidades governamentais ou não, 
obedecidos os requisitos legais, que possam subsidiar o trabalho das comissões 
paritárias nas escolas. 
Art. 5° - 0 Poder Executivo regulamentará esta lei dentro do prazo de sessenta 
dias, contados de sua publicação. 
Art. 60  - As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias. 
Art. 7° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 8° - Revogam-se as disposições em contrário 
Câmara Municipal de São Paulo, 08 de dezembro de 2000. 
O Presidente, Armando Mellão Neto 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 08 de 
dezembro de 2000. 
O Diretor Geral, Luiz Carvalho Diniz 
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LEI No 13.198, 30 DE OUTUBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 197/2001, da Vereadora Lucila Pizani  Gonçalves  - PT) 

Dispõe sobre a assistência às vitimas de violência e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 10 de outubro de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O Município, por intermédio de seus órgãos da administração direta ou indireta, 
prestará assistência as vitimas de violência. 
Art. 2 0  - Para efeitos desta lei, é considerada vitima de violência a pessoa que tenha sofrido 
lesão de natureza  física  ou psíquica em conseqüência de  ações  ou  omissões  tipificadas como 
crime na legislação penal vigente. 
Parágrafo  único - Nos crimes de homicídio, são equiparadas as vitimas de violência, para 
efeito de concessão dos benefícios previstos nesta lei: 
I - o(a) cônjuge, companheiro ou companheira sobrevivente; 
II - os filhos e filhas da vitima; 
III - ascendentes e descendentes em linha reta ou colaterais, até o terceiro grau, desde que 
comprovem relação de dependência econômica com a vitima. 
Art. 3 0  - A assistência as vitimas de violência, prevista no artigo 1 0  desta lei, consistirá em: 
I - garantia de assistência médica e psicológica integral, de forma exclusiva ou subsidiária, 
durante todo o tempo necessário à reabilitação das vitimas; 
II - atendimento prioritário pelos programas sociais e assistenciais oferecidos pelo 
Município; 
III - orientação e assessoria técnica para a  proposição e acompanhamento de  ações  visando 
o ressarcimento dos danos causados pela violência. 
Art. 40  - 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 5 0  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentarias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  em 
contrario. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 30 de outubro de 2001, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOAO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EVILÁSIO CAVALCANTE DE FARIAS, Secretário Municipal de Assistência Social 
PAULO CARRARA DE CASTRO, Respondendo pelo Cargo de Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de outubro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI N° 13.464, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei n 0  654/01, da Vereadora Lucila Pizani Gonçalves - PT) 

Dispõe  sobre a garantia de assistência aos alunos da rede pública municipal de 
ensino com problemas no aprendizado e na integração escolar. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 06 de novembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os alunos regularmente matriculados nas escolas e creches da rede pública 
municipal de ensino terão garantido o encaminhamento a profissionais especializados, para 
o tratamento de problemas apresentados no aprendizado ou na integração com a vida 
escolar. 
§ 1 0  - Para os fins de que trata o "caput", serão encaminhados os alunos cujos problemas 
não puderam ser resolvidos no âmbito escolar. 
§ 20  - As escolas poderão oferecer, através de parcerias, atividades ou cursos 
extracurriculares, desenvolvidos fora do horário regular de aulas do aluno, que contribuam 
com o seu desenvolvimento no aprendizado e na integração escolar. 
Art. 20  - As Unidades Básicas de Saúde Municipal contarão com profissionais especializados 
para receber os alunos encaminhados pelas escolas, oferecendo-lhes ou encaminhando-os 
para os tratamentos necessários ao bom desenvolvimento no aprendizado e na integração 
escolar. 
§ 1 0  - 0 tratamento de que trata o "caput" se estenderá aos pais e irmãos do aluno, ou a 
familiares por ele responsáveis, caso necessário. 
§ 20  - 0 atendimento se dará através de uma equipe multiprofissional, para viabilizar o 
encaminhamento necessário a cada caso. 
§ 3 0  - As Unidades Básicas de Saúde poderão criar banco de dados para os registros, 
acompanhamento dos encaminhamentos realizados, e do retorno das informações, para a 
avaliação e mensuração dos resultados. 
§ 40  - As Unidades Básicas de Saúde se articularão com as escolas e creches, para a troca 
de informações necessárias quanto aos resultados do tratamento, e orientação aos 
profissionais de educação. 
Art. 3 0  - Fica o Executivo autorizado a firmar parcerias com o Estado, bem como com 
entidades privadas, nacionais ou estrangeiras, para atingir os objetivos desta lei. 
Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 
orçamentárias  próprias consignadas no  Orçamento,  suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 4 de dezembro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios  Jurídicos  
JOÃO  SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ENY MARISA MAIA, Secretária Municipal de Educação 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de dezembro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007 
(PROJETO DE LEI No 102/07) 
(TODOS OS SRS. VEREADORES) 
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados 
do  Município  de São Paulo, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7o do artigo 42 da Lei Orgânica 
do  Município  de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de sac) Paulo. 
CAPÍTULO I 
DO  CALENDÁRIO  DE EVENTOS 
Art. 2o 0 Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da 
Cidade de Sao Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos,  esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou 
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município. 
Art. 3o Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário 
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos: 
I - incremento do turismo; 
II - conservação e desenvolvimento das tradições  folclóricas  brasileiras; 
III - recreação popular; 
IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio; 
V - estimulo  à exportação de produtos nacionais. 
Art. 40  Serão  incluídos  obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo de cada ano: 
I - as festividades da Semana da Pátria; 
II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo; 
III - os festejos carnavalescos; 
IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera. 
Art. 5o Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 
1 0  de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte. 
Art. 6° Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Município de 
São Paulo deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando 
de sua divulgação. 
CAPÍTULO II 
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO 
Art. 7o Constituem datas comemorativas e eventos anuais do  Município  de São Paulo, 
devendo ser inseridos no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o 
Capitulo I desta lei: 
I - a Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praga da 
República; 
II - a Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades, 
livrarias e editoras religiosas com sede ou filial no  Município; 
III - a Semana Municipal de Combate e Prevenção  ao Enfarte na Infância e 
Adolescência, a ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do Coração, 
sendo que no desenvolvimento de atividades durante o evento, o Poder Executivo 
deverá buscar, na medida do  possível,  a implementação dos seguintes objetivos: 
promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no 
art. 37, § 1 0, da Constituição Federal; celebração de parcerias com universidades, 
sindicatos e demais entidades da sociedade civil, para a organização de debates e 
palestras sobre a  prevenção  de enfarte na infância e adolescência; realização de outros 
procedimentos úteis para a consecução dos objetos deste evento; realização de 
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voluntário, as tarefas que se  dispõem  a realizar, bem como os dias e horários em que 
poderá executá-las, e manter entendimento com organizações que se dediquem ao 
aproveitamento do trabalho voluntário, para programar as atividades a ser 
desempenhadas no decorrer do evento, sendo que as Escolas da Rede Pública de 
Ensino envidarão  esforços  para desenvolver, entre outras, as seguintes atividades: 
programas de manejo e conservação da natureza em reservas ambientais; programas 
de limpeza e conservação de parques, pragas, jardins e pátios de escolas ou 
entidades; programas de atividades para preservação cultural e de resgate à memória 
histórica; programas e atividades junto à terceira idade que se encontre em casas de 
repouso, hospitais e estabelecimentos semelhantes; programas e atividades de 
recreação junto a hospitais, creches, orfanatos e afins; 
CCIX - segunda semana de setembro: 
a Semana Municipal de  Prevenção  ao H.P.V. (Papilonna Virus Humano), cientificamente 
chamado de Human Papilonna Virus, devendo o Executivo, durante a Semana Municipal 
de  Prevenção  ao H.P.V., envidar  esforços  para promover a conscientização das 
mulheres acerca dos exames preventivos, bem como da periodicidade em que devem 
ser realizados os exames Papanicolau; colposcopia; biópsia; captura  híbrida;  
CCX - terceira semana de setembro: 
a) a Semana Municipal da Yoga, que será comemorada, anualmente, na terceira 
semana de setembro, e terá por objetivo: estimular atividades de promoção e 
divulgação da prática da Yoga; divulgar os benefícios da prática da Yoga; promover 
palestras e cursos sobre a Yoga; 
b) a Semana Demônios da Garoa, constituindo o evento maior da efeméride um 
concurso, do qual participarão conjuntos vocais que deverão interpretar, 
exclusivamente, música popular brasileira, e, em especial, músicas do repertório do 
conjunto Demônios da Garoa; o referido concurso será realizado em teatro da 
municipalidade e ao vencedor será oferecido o troféu denominado "Trem das Onze"; 
CCXI - segunda quinzena de setembro: 
o Festival da Primavera, a ser realizado pelo Executivo, devendo constar da 
programação  do evento, que tem por tema a primavera, atividades culturais, 
educacionais,  artísticas,  esportivas, recreativas e de lazer; 
CCXII - na semana em que recair o dia 23 de setembro: 
a Semana de Preservação da Fauna e da Flora, durante a qual deverão ser promovidas 
festividades, notadamente no âmbito escolar, objetivando despertar a consciência da 
população para a necessidade da  proteção  da fauna e da flora, alertando-a contra as 
conseqüências do extermínio, ressaltando ainda os gravames decorrentes do 
desequilíbrio  ecológico oriundo do desmatamento e da derrubada de nossas florestas, 
além dos perigos da poluição imposta aos nossos mananciais; 
CCXIII - último domingo de setembro: 
a) o Dia do Surdo, devendo os portadores de deficiência auditiva e demais cidadãos 
convidados a participar das comemorações; 
b) o Dia do Bairro de São Miguel Paulista, elevado a Distrito por  força  do Decreto 
Estadual no 170, de 16 de maio de 1981; 
c) o Dia Municipal da Música Eletrônica, podendo ser: 
a) autorizada, para sua comemoração, a realização de parada de trios elétricos, com 
apresentações de música eletrônica; 
b) convidadas para participar da organização do evento as entidades da sociedade 
civil, sem fins lucrativos, com sede no  Município  de São Paulo, voltadas à promoção da 
música eletrônica; e 
c) firmados convênios e parcerias com outras esferas da Administração Pública e/ou da 
iniciativa privada; 
CCXIV - última semana de setembro: 
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a) a Semana da Gastronomia, a ser comemorada em data a ser fixada por Portaria do 
Executivo, que procurará fazer coincidir as comemorações do evento com a realização 
anual do Congresso Internacional de Hospedagem, Alimentação e Turismo - CIHAT, 
devendo ser realizadas, entre outras, as seguintes atividades: festival gastronômico; 
concurso gastronômico com distribuição de prêmios; concurso, com distribuição de 
prêmios às melhores reportagens sobre a Semana da Gastronomia, destinados â 
imprensa nacional e internacional, sendo dois prêmios para cada categoria de veiculo 
de imprensa (jornal, revista e televisão); eventos sociais de  congraçamento  da 
comunidade profissional da área gastronômica; eventos de aprimoramento técnico-
profissional da área gastronômica, sendo que a  participação  do Poder Público Municipal 
no conjunto de eventos da Semana da Gastronomia se dará em parceria com a 
iniciativa privada, especialmente dos setores ligados à atividade gastronômica, 
cabendo à Camara Municipal, através de resolução, constituir o Comitê Executivo 
Pluripartidário destinado a promover a  participação  do Poder Público Municipal na 
Semana da Gastronomia e instituir e efetivar a premiação a que se refere este inciso; 
b) a Semana da Juventude; 
CCXV - na semana compreendida entre 25 de setembro e lo de outubro: 
a Semana do Idoso, devendo as entidades de assistências aos idosos, os grupos de 
idosos cadastrados no Grande Conselho Municipal do Idoso, bem como os movimentos 
de cidadãos de terceira idade ser convidados a participar da comemoração da data, a 
ser realizada inclusive nas escolas municipais; 
CCXVI - mês de outubro: 
o BrooklinFest - Diversão & Cultura  Alemã,  realizado pelo Clube Lojista do Brooklin; 
CCXVII - 1 0  de outubro: 
a) o Dia da Fundação do Bairro do Bixiga; 
b) o Dia do Distrito de Jaragu6; 
c) o Dia do Bairro do Limão; 
d) o Dia do Bairro Engenheiro Goulart, devendo a Sociedade Amigos de Engenheiro 
Goulart e entidades representativas da comunidade ser convidadas a participar das 
comemorações da data; 
CCXVIII - 03 de outubro: 
o Dia da Alemanha, devendo a Embaixada, Consulados e entidades representativas da 
comunidade  alemã  ser convidadas a participar da divulgação e das comemorações da 
data; 
CCXIX - 04 de outubro: 
a) o Dia do Barman, sendo que os eventos programados por entidades privadas 
especializadas na área, para comemorar a data o ficializada neste inciso, poderão 
receber, na forma da lei, apoio do Poder Público Municipal; 
b) o Dia do Tatuapé, no âmbito das Subprefeituras Penha de Franga e Mooca; 
CCXX - 05 de outubro: 
o Dia do Parque da  Aclimação,  devendo a Associação de Defesa do Parque da 
Aclimação e entidades representativas da comunidade ser convidadas a participar das 
comemorações alusivas à data; 
CCXXI - 06 de outubro: 
o Dia do Bairro de Vila Prudente, no âmbito da Subprefeitura de Vila Prudente, sendo 
que na semana que antecede a data referida neste inciso as bibliotecas e as escolas 
municipais localizadas na região do bairro realizarão feiras e demonstrativos de fotos, 
jornais e documentos sobre os acontecimentos históricos do bairro, bem como os 
centros educacionais e esportivos municipais desenvolverão atividades recreativas e 
esportivas alusivas à data; 
CCXXII - 07 de outubro: 
a) o Dia do Bairro de Vila Pompéia; 
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b) o Dia da Imigração Chinesa, podendo o Poder Público, nos termos da lei, apoiar 
eventos ligados à comemoração da data, inclusive autorizando o uso de  espaços 
públicos para o mesmo e atividades correlatas, visando à preservação da  tradição 
religiosa e dos valores culturais; 
CCXXIII - 08 de outubro: 
a) o Dia do Futebol Infantil; 
b) o Dia Municipal de Luta pela Dignidade e Honestidade, devendo a Prefeitura 
Municipal de São Paulo e a Câmara Municipal de São Paulo promover atividades que 
lembrem o episódio ocorrido em 1991, com destaque para: a unidade e a vitória da 
população na luta em defesa da democracia; a  posição  soberana da Câmara Municipal 
de São Paulo; e a importância da dignidade e honestidade como elemento 
indispensável nas relações humanas e em especial no  exercício  do Poder Público; 
CCXXIV - 09 de outubro: 
o Dia do Bairro da Capela do Socorro, sendo que durante o mês que antecede a 
efeméride as escolas municipais situadas na área territorial do bairro de Capela do 
Socorro realizarão eventos alusivos à relevância histórica e à tradição  do bairro, para 
serem expostas na comemoração e os jornais de bairro, os clubes de  serviço,  as 
Sociedades Amigos de Bairro e outras entidades comunitárias serão convidadas a 
participar da divulgação e comemoração da data; 
CCXXV - 10 de outubro: 
a) o Dia do Profissional de Consórcios; 
b) o Dia do Bom Retiro; 
CCXXVI - 12 de outubro: 
a) o Dia do Jardim Pen i Alto, a ser comemorado anualmente; 
b) o Dia do Bairro de Vila Medeiros, devendo os Clubes de  Serviço e as Sociedades 
Amigos de Bairro e outras entidades comunitárias serem convidadas para participar e 
divulgar as comemorações da data; 
c) o Dia da Raga; 
d) o Dia do Bairro da Lapa, sendo que durante a semana que antecede a efeméride, 
realizarão  promoções  alusivas à relevância histórica e  à  tradição  do bairro, e os jornais 
de bairro, os Clubes de  Serviço,  as Sociedades Amigos de Bairro e outras entidades 
comunitárias serão convidadas a participar da divulgação e comemoração da data; 
CCXXVII - 13 de outubro: 
o Dia do Torcedor Corinthiano; 
CCXXVIII - 14 de outubro: 
o Dia do Consumidor, devendo os órgãos municipais prestartoda colaboração que se 
fizer necessária ao êxito do evento; 
CCXXIX - 15 de outubro: 
o Dia do Juiz de Casamento; 
CCXXX - 17 de outubro: 
o Dia do Bairro da Vila Ema, sendo que na semana que antecede a data as bibliotecas 
o as escolas municipais localizadas na região do bairro realizarão feiras e 
demonstrativos de fotos, jornais e documentos sobre os acontecimentos históricos do 
bairro, bem como os centros educacionais e esportivos municipais desenvolverão 
atividades recreativas e esportivas alusivas à data; 
CCXXXI - 19 de outubro: 
o Dia do Migrante Piauiense, que terá por finalidade estimular o resgate cultural das 
festas populares e seu papel na integração social de  indivíduos e grupos; proporcionar 

população paulistana novas atividades de lazer, convívio, divertimento,  informação e 
formação  cultural; valorizar uma festividade que faz parte da  tradição  brasileira, em 
particular da população nordestina que vive em São Paulo, em intercâmbio cultural 
com as cidades do Nordeste; divulgar a música, as  danças,  a culinária e outros 
aspectos da  tradição  cultural nordestina, uma das mais ricas do pais; criar um evento 



b) o Dia do Repórter Esportivo, a ser comemorado com uma reunião dos profissionais 
da área de reportagem esportiva; 
c) o Dia do Profissional da Culinária; 
CCXC - 10 de dezembro: 
o Dia do Desporto de Malha; 
CCXCI - 12 de dezembro: 
o Dia do Bairro do Campo Belo, a ser comemorado anualmente; 
CCXCII - 13 de dezembro: 
a) o Dia do Forró, que terá por objetivo promover um dos ritmos mais importantes da 
música popular brasileira; divulgar o trabalho e lembrança  dos grandes cantores, 
compositores e instrumentistas do gênero e criar eventos que enriqueçam o calendário 
cultural e musical da Cidade de São Paulo; 
b) o Dia da Padroeira do Jardim Primavera - Santa Luzia; 
CCXCIII - 15 de dezembro: 
o Dia do Circulo Esportivo Israelita Brasileiro Macabi; 
CCXCIV - 16 de dezembro: 
o Dia do Jardim Angela; 
CCXCV - 26 de dezembro: 
o Dia do Bairro da Bela Vista; 
CCXCVI - primeira semana de dezembro: 
a) a Semana de Valorização do Patrimônio Histórico e Cultural do Município de São 
Paulo - "Cultura é Cidadania", devendo o Poder Público envidar esforços para que, no 
período  do evento, a população tenha acesso gratuito aos museus e sítios de interesse 
histórico e cultural controlados pelo  Município;  
b) a Semana Jovem, devendo o Poder Executivo envidar esforços no sentido de 
colaborar com a realização de eventos, incentivando a participação da sociedade civil, 
englobando atividades relacionadas a apresentações de música e dança,  festas, 
debates, palestras e atividades esportivas e culturais que contemplem e valorizem a 
diversidade comportamental dos jovens, bem como a elaboração e divulgação de 
cronograma contemplando as atividades relacionadas; 
CCXCVII - 04 a 10 de dezembro: 
a Semana Educativa de Combate à Violência, a ser efetivada com palestras, cartazes e 
folhetos educativos, e a realização de trabalhos escolares e campanhas através dos 
órgãos de divulgação; 
CCXCVIII - primeiro sábado, compreendido entre 3 e 10 de dezembro: 
o Dia do Lazer para o Deficiente  Físico,  a ser comemorado dentro da Semana da 
Pessoa Portadora de Deficiência; 
CCXCIX - segundo sábado de dezembro: 
a) o Dia do Bairro da Liberdade, elevado a Distrito por  força  do Decreto Estadual no 
975, de 20 de dezembro de 1905; 
b) o Dia da Bocha, devendo ser promovidas festividades esportivas, palestras, 
seminários e exposições sobre a bocha; 
CCC - segundo domingo de dezembro: 
o Dia do Ecumenismo Religioso, podendo todas as entidades religiosas sediadas no 
Município  participar da comemoração, através de palestras, cultos, exposições, a fim 
de incentivar a harmonia religiosa; 
CCCI - terceiro sábado de dezembro: 
os festejos denominados Carnalândia, inseridos oficialmente nos eventos 
comemorativos do aniversario de fundação do Bairro de Brasilândia, na Zona Norte da 
Cidade; 
CCCII - final de cada ano letivo escolar: 
o Festival Cultural Paulo Freire de Literatura, Leitura e Produção de Textos da Cidade 
de São Paulo, a ser realizado conjuntamente pelas Secretarias Municipais de  Educação  
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LEI No 14.957, DE 16 DE JULHO DE 2009 
(Projeto de Lei n° 69/09, do Vereador Gabriel Chalita - PSDB) 
Dispõe sobre a inclusão de medidas de conscientização,  prevenção e combate ao 
"bullying" escolar no projeto pedagógico elaborado pelas escolas públicas de educação 
básica  do  Município  de São Paulo, e da outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 24 de junho de 
2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° As escolas públicas da educação básica do  Município  de São Paulo deverão 
incluir em seu projeto pedagógico medidas de conscientização,  prevenção e combate 
ao "bullying" escolar. 
Parágrafo único. A Educação  Básica é composta pela Educação Infantil, Ensino 
Fundamental e Ensino Médio. 
Art. 2° Entende-se por "bullying" a pratica de atos de violência  física  ou psicológica, de 
modo intencional e repetitivo, exercida por  indivíduo  ou grupos de indivíduos, contra 
uma ou mais pessoas, com o objetivo de intimidar, agredir, causar dor, angustia ou 
humilhação à vitima. 
Parágrafo único. Sao exemplos de "bullying" acarretar a exclusão social; subtrair coisa 
alheia para humilhar; perseguir; discriminar; amedrontar;  destroçar  pertences; 
instigar atos violentos, inclusive utilizando-se de meios tecnológicos. 
Art. 3° Constituem objetivos a serem atingidos: 
I - prevenir e combater a pratica do "bullying" nas escolas; 
II - capacitar docentes e equipe pedagógica para a implementação das  ações  de 
discussão,  prevenção, orientação e solução do problema; 
III - orientar os envolvidos em situação de "bullying", visando a recuperação da auto-
estima, o pleno desenvolvimento e a convivência harmônica no ambiente escolar; 
IV - envolver a  família  no processo de construção da cultura de paz nas unidades 
escolares. 
Art. 4° Decreto regulamentador estabelecera as  ações  a serem desenvolvidas, como 
palestras, debates, distribuição de cartilhas de orientação aos pais, alunos e 
professores, entre outras iniciativas. 
Art. 5° A Secretaria Municipal de Educação observará a necessidade de realizar 
diagnostico das situações de "bullying" nas unidades escolares, bem como o seu 
constante acompanhamento, respeitando as medidas protetivas estabelecidas no 
Estatuto da  Criança e do Adolescente. 
Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7° Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as  disposições  em 
contrario. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 16 de julho de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de julho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 



O  .0 3414 I 

do 

Kernel Ta da 

PUBLICADO DOC 14/09/2011, p. 96 c. 2 

LEI No 15.445 DE 09 DE SETEMBRO DE 2011 
(PROJETO DE LEI No 251/10) 

(VEREADOR DONATO - PT) 
Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no Calendário de 
Eventos da Cidade de São Paulo o Dia de Combate ao Bullying, a ser realizado 
anualmente no dia 24 de setembro, e dá outras providências. 
José Police Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70  do artigo 42 da Lei  Orgânica  
do  Município  de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica acrescido inciso ao art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, 
com a seguinte redação: 
"24 de setembro: o Dia de Combate ao Bullying, devendo o Poder Público envidar 
esforços,  juntamente com entidades públicas e privadas, para promover palestras e 
debates sobre o tema." (NR) 
Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 12 de setembro de 2011. 
0 Presidente, José Police Neto 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
12 de setembro de 2011. 
A Secretária Geral Parlamentar, Adela Duarte Alvarez 
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DECRETO No 51.290, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2010 
Regulamenta a Lei no 14.957, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a inclusão 
de medidas de conscientizagão, prevenção e combate ao "bullying" escolar no 
projeto pedagógico elaborado pelas escolas públicas da Educação Básica do 
Município  de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . A inclusão de medidas de conscientização, prevenção e combate ao 
"bullying" escolar no projeto pedagógico das escolas públicas da Educação Básica 
do Município de São Paulo, conforme previsto na Lei no 14.957, de 16 de julho de 
2009, observará a regulamentação estabelecida na forma deste decreto. 
Art. 20 . As escolas municipais que mantêm a educação infantil, o ensino 
fundamental e o ensino médio deverão prever, no seu projeto pedagógico, ações 
curriculares que promovam a conscientização, prevenção e combate ao "bullying" 
escolar. 
Art. 3 0 . Entende-se por "bullying" a prática de atos de violência física ou 
psicológica, de modo intencional e repetitivo, exercida por  indivíduo  ou grupos de 
indivíduos contra uma ou mais pessoas, com o objetivo de intimidar, agredir, 
causar dor, angústia ou humilhação à vitima. 
Parágrafo único. Caracterizam-se como "bullying", dentre outros atos de violência 
física  ou psicológica da espécie: 
I - provocar situações ou atitudes que levem à exclusão social; 
II - subtrair coisa alheia com o intuito de humilhar; 
III - promover ou participar de atos de perseguição da vitima; 
IV - assumir atitudes discriminatórias; 
V - praticar atos de amedrontamento; 
VI - destruir ou destroçar pertences da vitima; 
VII - instigar atos de violência, inclusive por meios tecnológicos; 
VIII - dizer que a vitima não serve para nada; 
IX - promover ataques físicos repetidos contra a pessoa da vitima ou seus 
pertences; 
X - colocar a vitima em situação de adversidade com alguém, em especial com 
autoridades, ou provocar a ocorrência de ação disciplinar contra ela em razão de 
atos por esta não cometidos ou que tenham sido notificados de maneira exagerada; 
XI - depreciar a vitima ou pessoa de sua  família;  
XII - coagir a vitima a praticar atos contra a sua vontade, inclusive mediante 
ameaças  de qualquer espécie; 
XIII - referir-se depreciativamente ao local de moradia da vitima, sua aparência 
pessoal, orientação sexual, opção religiosa, etnia,  nível  sócioeconômico, 
nacionalidade ou a qualquer outro aspecto que possa colocá-la em situação de 
inferioridade; 
XIV - espalhar rumores negativos contra a vitima. 
Art. 40 . Constituem objetivos a serem  alcançados  com o cumprimento da Lei no 
14.957, de 2009: 
I - prevenção e combate à prática do "bullying" nas escolas; 
II - capacitação dos docentes e da equipe pedagógica para a implementação das 
ações voltadas à discussão, orientação e prevenção do "bullying"; 
III - orientação dos envolvidos em situações de "bullying", visando a recuperação 
da autoestima, o pleno desenvolvimento e a convivência harmônica no ambiente 
escolar; 
IV - envolvimento da  família  no processo de construção da cultura de paz nas 
unidades educacionais. 
Art. 50 . Caberá a cada unidade educacional promover ações que propiciem 
momentos de discussão e de tomadas de decisão com vistas ao combate da prática 
do "bullying". 
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Parágrafo único. As  ações  de que trata o "caput" deste artigo deverão abranger, 
dentre outras, as seguintes iniciativas: 
I - realização de palestras,  seminários,  debates e exposições; 
II - desenvolvimento de atividades curriculares como componentes dos conteúdos 
do tópico "ética", integrante dos temas transversais dos Parâmetros Curriculares 
Nacionais; 
III - promoção de atividades intencionalmente planejadas como pauta da reunião 
de pais; 
IV - execução de  ações  de  formação  dos docentes e de outros membros que 
compõem a equipe escolar; 
V - inclusão da  temática  do "bullying", em seus vários aspectos, no projeto 
pedagógico e no regimento da unidade educacional. 
Art. 6°. Caberá à equipe gestora de cada unidade educacional propor ampla 
discussão do tema e, mediante prévia discussão com a equipe docente e discente, 
estabelecer regras especificas para o combate do "bullying", integrando-as as 
normas de  convívio  constantes do respectivo regimento. 
Art. 7°. Ao final de cada período letivo, as questões relativas ao "bullying" serão 
retomadas e incluídas  na avaliação da unidade escolar, propondo, se necessário, a 
adequação das normas já estabelecidas sobre o assunto. 
Art. 8°. A Secretaria Municipal de Educação poderá estabelecer normas 
complementares para o pleno cumprimento das  disposições  deste decreto. 
Art. 9°. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta de 
dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 11 de fevereiro de 2010, 457° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ALEXANDRE ALVES SCHNEIDER, Secretário Municipal de Educação 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de fevereiro de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0355/2009 do Vereador Quito Formiga (PR) 
"Institui o Sistema de Informações sobre Violência nas Escolas da rede municipal 

de ensino, e da outras providências. 
Art. lo - Fica  instituído o Sistema de Informações sobre Violência nas Escolas da 

rede municipal de ensino com os seguintes objetivos: 
a) Mapear e monitorar condutas ou atos de violência ocorridos no ambiente 

escolar envolvendo alunos, professores, dirigentes e agentes públicos que atuam nas 
escolas; 

b) Identi ficar estabelecimentos de ensino com mais ocorrências relacionadas 
violência; 

c) Intensificar  ações  sociais nas escolas identificadas; 
d) Colaborar com a  formação  de políticas públicas necessárias  à  redução da 

violência no ambiente escolar; 
e) Adotar providências  cabíveis,  com vistas à  redução da  sensação  de 

impunidade; 
f) Otimizar, economizar e adequar recursos públicos; 
g) Colaborar com a melhoria e a qualidade dos  serviços  educacionais prestados 

na rede municipal de ensino, proporcionando um ambiente adequado ao aprendizado e 
desenvolvimento do educando; 

h) Valorizar o corpo docente das escolas; 
i) Fortalecer a humanização e acolhimento do corpo discente; 
Parágrafo único - Para efeitos desta lei, entende-se como conduta ou ato de 

violência o fato que provoque constrangimento físico ou moral, por meio de  coação  ou 
força física  que resulte em atentado à integridade alunos, professores, dirigentes e 
agentes públicos que atuam nas escolas, bem como qualquer  ação  que resulte em 
dano ao patrimônio público ou social. 

Art. 2 0  - 0 sistema deverá identificar as escolas onde ocorrem conduta ou atos 
de violência, suas principais causas, o perfil das vitimas e dos agressores, o local dos 
fatos, bem como outros fatores considerados relevantes para a sua análise. 

Art. 3 0  - Os dados coletados no sistema de informações que dispõe esta lei serão 
compilados, tabulados, sistematizados e analisados com vistas à  elaboração de 
relatórios que irão orientar ou subsidiar  ações  sociais,  políticas  públicas de  prevenção,  
estudos e pesquisas com o objetivo de reduzir ou erradicar a violência no ambiente 
escolar. 

Art. 40  - Poderão ser adotadas diversas medidas de combate à  violência, de 
acordo com a peculiaridade de cada escola, entre as quais: 

a) Implantação de projetos pedagógicos  específicos  nas escolas que sofrem com 
os maiores indices de violência, com vistas ao reconhecimento dos direitos humanos e 
a promoção da cultura da paz; 

b) Campanhas educativas de conscientização, valorização da vida e do  exercício  
da cidadania; 

C)  Ações  culturais, esportivas e sociais como forma de fortalecer a conexão entre 
a escola e a comunidade; 

d) Qualificação e capacitação do corpo docente e agentes públicos que atuam na 
rede municipal de ensino; 

e) Seminários, debates e eventos que estimulem a reflexão e o combate .6 
violência. 

Art. 5 0  - As escolas da rede municipal de ensino ficam obrigadas a notificar 
qualquer conduta ou ato de violência, formalizando-o em termo de ocorrência 
especialmente elaborado para esse fi m. 

Art. 60  - Termo de ocorrência é o registro informativo destinado a caracterizar o 
fato relacionado à conduta ou ato de violência ocorrido no ambiente escolar, sem 
prejuízo das demais providências a serem adotadas, conforme legislação em vigor. 
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§ lo - 0 termo de ocorrência deverá ser devidamente preenchido e encaminhado 
ao órgão da administração municipal competente, conforme estabelecido em decreto 
regulamentador. 

§ 20  - Poderão figurar como declarantes os dirigentes, professores e funcionários, 
pais ou responsáveis ou ainda qualquer cidadão que tiver conhecimento ou 
presenciado conduta ou ato de violência ocorrido no interior de estabelecimento de 
ensino, desde que plenamente identificados. 

§ 30  - A administração municipal deverá manter sigilo, quando solicitado, 
providenciando, junto aos órgãos competentes,  proteção  aos declarantes. 

Art. 70  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 80  - 0 Poder Executivo Municipal regulamentará esta lei no prazo de 90 
(noventa) dias. 

Art. 90  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, As Comissões competentes. 

- 	ne 	2 
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DE 2011 

PL no 391/09 
Ver. Noemi Nonato 

Estabelece diretrizes para a  Política  
Municipal de  Prevenção e Controle da 
Violência nas Escolas da Rede Pública 
Municipal de Ensino, e dá outras 
providências. 

Fag) saber que a Câmara, em sessão de 02 de agosto de 2011, 
decretou a seguinte lei: 

Art. lo 0 Poder Público, quando da formulação e realização da 
Política  de  Prevenção e Controle da Violência nas Escolas da Rede Pública 
Municipal, pautar-se-6, sempre que  possível,  pelas seguintes diretrizes, entre 
outras  possíveis e necessárias  à  prevenção e ao controle da violência nas 
unidades educacionais municipais: 

I -  ação  coletiva interdisciplinar e aberta à  participação 
comunitária; 

II - incentivo ao trabalho voluntário e a capacitação das pessoas 
envolvidas, envidando  esforços  para a  formação  de equipes de voluntários, 
integradas por professores, alunos, pais de alunos, funcionários da escola, 
especialistas em educação e outras pessoas ligadas à comunidade escolar, 
inclusive membros dos CONSEG e do Conselho Tutelar, para atuação no âmbito 
de cada escola; 

III - caráter prático, com a  ação  devidamente baseada na análise 
das causas do problema da violência e voltada para sua solução; 

IV - promoção permanente da paz e dos valores a ela correlatos; 
V - divulgação de informações para os escolares, crianças e 

adolescentes, e para os membros da comunidade na qual se localiza a unidade 
escolar, voltadas para a conscientização e valorização da vida e dos Direitos 
Humanos e para o exercício  pleno da cidadania, preferencialmente através da 
realização de campanhas educativas; 

VI - fortalecimento dos vínculos entre a escola e a comunidade 
localizada no seu entorno, preferencialmente através do desenvolvimento de 
ações  culturais, sociais e desportivas; 

VII - priorização de  ação  nas escolas que possuem os mais altos 
indices de violência. 
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Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 

por conta das dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 30  0 Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que 
couber, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua 
publicação. 

Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as  disposições  em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

0 Presidente, 

José Police Neto 

JCSS/okm 

2 
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16- PAR 
16- 01394/2011 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10397-11 

 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0397/11 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa dos nobres Vereadores  Atílio  Francisco e Souza 
Santos, que dispõe sobre a instituição da "Semana Juntos Contra o Bullying". 

Segundo a propositura, esse evento será comemorado anualmente na quarta semana de 
setembro, sendo necessário, para tanto, acrescentar inciso ao artigo 7° da Lei n° 14.485 de 
19 de julho de 2007. 

A matéria não encontra óbices legais, estando amparada no art. 13, inciso I, e art. 37, caput, 
II 	ambos da Lei Orgânica do  Município  de São Paulo. 

0 artigo 30 da Carta Magna permite que o Município  proponha leis sempre que a questão 
social envolva algum interesse local, como 6 o caso em comento. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento  Interno  desta Casa. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição,  Justiça e  LegS  Ia  à.  articipativa, em Pl• I b.  li  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sao Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4uuu www.camara.sp.00v.br  
p10397-11. V 
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Em face do exposto,  favorável  é o nosso 

Sala da Comissão de Educação, Cultur 
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Folha n° 2 (0  
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Mário Séi-glo • rta 
RF 101038 

16- PAR 
16- 01603/2011 

	 'AMARA MUNICIPAL DE 

;AO PAULO 
PARECER N 2 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES SOBRE 0 PROJETO DE LEI 397/2011. 

Trata-se de projeto de lei de autoria dos Nobres Vereadores Atilio Francisco e Souza 
Santos, que acrescenta inciso no art. 72  da Lei n2  14.485, de 19 de julho de 2007, que 
consolidou a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados 
do  Município  de Sao Paulo, para incluir no calendário a Semana Juntos contra o 
Bullying", a ser realizada, anualmente, na Quarta Semana de Setembro, e dá outras 
providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de 
legalidade. 

Esta Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência, 
entende que a propositura é meritória e plenamente oportuna uma vez que visa a 
conscientização, orientação e prevenção sobre a prática de atos de violência  física  ou 
psicológica, além de permitir o desenvolvimento de ações de solidariedade e o resgate 
da cidadania,  tolerância e respeito mútuos entre alunos, docentes e população em 
geral. 
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17- RELCOM 
17- 01919/2011 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16-  PAR 

16- 01E356/2011 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0 
PROJETO DE LEI N° 397/2011 

0 presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores  Atílio  Francisco e 

Souza Santos, visa acrescentar inciso ao art. 7° da Lei 14.485, de 19 de julho de 2007, 

que consolidou a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e 

feriados do  Município  de São Paulo, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade 

de São Paulo a Semana Juntos contra o Bullying, a ser realizada, anualmente, na 

quarta semana de setembro. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto, visto que as despesas 

de sua execução serão cobertas por dotações orçamentáris próprias, suplementadas ` 

se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 

Sala da Comissão de  Finanças e Orçamento, em 14/ 121(1 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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n° 	0311 	i 

Andersort Floit de Souza 

CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 09 de fevereiro de 2012. 

Oficio SGP-23 no 0216/2012 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em 09 de fevereiro do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do 
Regimento Interno, relativa ao PL no 397/11, de autoria dos Vereadores  Atílio  
Francisco e Souza Santos, que acrescenta inciso no art. 70  da Lei no 14.485, 
de 19 de julho de 2007, que consolidou a legislação municipal referente a 
datas comemorativas, eventos e feriados do  Município  de Sao Paulo, para 
incluir no Calendário a Semana Juntos contra o Bullying, a ser realizada, 
anualmente, na quarta semana de setembro, e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

JOSÉ POLICE NETO 
Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
Gilberto Kassab 
Prefeito do  Município  de São Paulo. 

JCSS/aba 

Este documento foi assinado digitalmente em 14/2/2012 As 18:20. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

  

LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO ARTIGO 84  
DO REGIMENTO INTERNO  

Cópia  extraída  de fls. 01 do processo 
(PROJETO DE LEI No 397/11) 

(VEREADORES ATÍLIO FRANCISCO - PRB E SOUZA SANTOS - PSD) 

Acrescenta inciso no art. 70  da Lei 
no 14.485, de 19 de julho de 2007, 
que 	consolidou 	a 	legislação 
municipal referente a datas 
comemorativas, eventos e feriados 
do Município de São Paulo, para 
incluir no Calendário a Semana 
Juntos contra o Bullying, a ser 
realizada, anualmente, na quarta 
semana de setembro, e dá outras 
providências. 

Faço  saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do 
Regimento Interno, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica acrescido inciso no art. 70  da Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a seguinte redação: 

"Art. 70 	  

- quarta semana de setembro: 
a Semana Juntos contra o Bullying, com o intuito de orientar a 
população sobre os efeitos danosos do "bullying", o qual é 
definido como a prática de atos de violência  física  ou psicológica, 
de modo intencional e repetitivo, exercida por  indivíduo  ou grupos 
de  indivíduos,  contra uma ou mais pessoas, com objetivo de 
intimidar, agredir, causar dor, angústia ou humilhação  à  vitima; 
durante a qual poderão ser, entre outras atividades, realizadas 
palestras e seminários educativos, para conscientizar sobre os 
efeitos maléficos desta prática, como a exclusão social, a 

Este documento foi assinado digitalmente em 14/2/2012 as 18:20. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 
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Anderson  RpgrldLde  Souza 
RF: 1.201 

CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
perseguição, a  discriminação e a instigação da prática de tais 
atos." (NR) 

Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as  disposições  em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 09 de fevereiro de 2012. 

JOSE POLICE NETO 
Presidente 

JCSS/aba 

Este documento foi assinado digitalmente em 14/2/2012 as 18:20. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 
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São Paulo, 15 de fevereiro de 2012. 

Recebi oficio SGP-23 no 216, de 09/02/12, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 397/11, de autoria dos Vereadores  Atílio  Francisco e Souza 

Santos (inciso I do art. 84 do R.I.). 
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GABINETE DO PREFEITO 
A Cp de fevereiro de 2012. 

tiao' Ado 
Sao Paulo, 

Ref.: OF-SGP.23  no  0216/2012 

1 ' 

DOGfk°  
A b 	og4120A2  
15' (13  

Senhor Presidente 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do 

disposto no artigo 42, § 7°, da Lei  Orgânica  do  Município  de São Paulo, caberá a 

essa E. Câmara a promulgação da lei relativa ao Projeto de Lei n° 397/11, que 

acrescenta inciso no artigo 7° da Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que 

consolidou a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e 

feriados do  Município  de São Paulo, para incluir no Calendário a Semana Juntos 

contra o Bullying, a ser realizada, anualmente, na quarta semana de setembro, 

tendo-lhe sido reservado o número 15.535. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência meus protestos 

de apreço e consideração. 

G BERTO KASSAB 
/ Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSE POLICE NETO 

Digníssimo  Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JA crrtan 
Re rva 15.535 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 23 de fevereiro de 2012. 

Oficio SGP.23 no 0298/2012 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência carta de promulgação da Lei no 
15.535, de 16 de fevereiro do corrente, promulgada pela Câmara, de acordo 
com o § 70  do artigo 42 da Lei Orgânica do  Município  de São Paulo, que 
acrescenta inciso no art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, que 
consolidou a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e 
feriados do  Município  de São Paulo, para incluir no Calendário a Semana 
Juntos contra o Bullying, a ser realizada, anualmente, na quarta semana de 
setembro, e dá outras providências, relativa ao Projeto de Lei no 397/11, de 
autoria dos Vereadores  Atílio  Francisco e Souza Santos. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

JOSE POLICE NETO 
Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
Gilberto Kassab 
Prefeito do Município de São Paulo. 

.ICSS/ars 

Este documento foi assinado digitalmente em 23/2/2012 às 17:02. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 
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LEI No 15.535 DE 16 DE FEVEREIRO DE 2012  
(PROJETO DE LEI No 397/11) 

(VEREADORES ATÍLIO FRANCISCO E SOUZA SANTOS) 

Acrescenta inciso no art. 70  da Lei 
no 14.485, de 19 de julho de 2007, 
que 	consolidou 	a 	legislação 
municipal referente a datas 
comemorativas, eventos e feriados 
do Município de São Paulo, para 
incluir no Calendário a Semana 
Juntos contra o Bullying, a ser 
realizada, anualmente, na quarta 
semana de setembro, e dá outras 
providências. 

José Police Neto, Presidente da Camara Municipal de São Paulo, 
faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70  do artigo 
42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica acrescido inciso no art. 70  da Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a seguinte redação: 

"Art. 70 	  

- quarta semana de setembro: 

a Semana Juntos contra o Bullying, com o intuito de orientar a 
população sobre os efeitos danosos do 'bullying', o qual é definido 
como a prática de atos de violência física ou psicológica, de modo 
intencional e repetitivo, exercida por indivíduo ou grupos de 
indivíduos,  contra uma ou mais pessoas, com objetivo de 
intimidar, agredir, causar dor, angústia ou humilhação â vitima; 
durante a qual poderão ser, entre outras atividades, realizadas 
palestras e seminários educativos, para conscientizar sobre os 
efeitos maléficos desta prática, como a exclusão social, a 

Este documento foi assinado digitalmente. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 



CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Anderson  Rerib  de Souza 
RF: 11.201 

Folha n°35 do Processo ' 
n°01-05 de e-Cli 

perseguição, a  discriminação e a instigação da prática de tais 
atos." (NR) 

Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as  disposições  em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 23 de fevereiro de 2012. 

JOSÉ POLICE NETO 
Presidente 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, 
em 23 de fevereiro de 2012. 

ADELA DUARTE ALVAREZ 
Secretária Geral Parlamentar 

JCSS/ars 

Este documento foi assinado digitalmente. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 
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São Paulo, 28 de fevereiro de 2012. 

Recebi oficio SGP-23 no 0298, de 23/02/12, 

encaminhando ao Executivo texto da Lei no 15.535, de 16/02/12, promulgada 

pela  Câmara,  de acordo com o § 70  do art. 42 da LOMSP, relativa ao Projeto de 

Lei no 397/11, de autoria dos Vereadores  Atílio  Francisco e Souza Santos. 
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4 Papel para  informação,  rubricado como olha n°  
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SGP-33 — Senhora Supervisora, 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 28/02/2012. 

ge) -13.0rd`7)  
JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS 

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 

CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

ANDERSON  RÓ(ÉRIO DE SOUZA 
'Mateo Administrativo 



Segue(m) Juntado(s), nesta data, 

documento(s) rubricado(s) sob 

n° 	/  e folha de informaçao 

sob n° 	. . 	
. 

Eftto Lopes 1111Nrio 
RF 11.3103 .110P•33 



CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para  informação,  rubricado como folha n °  38 
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Cf.-4,  
Eliete Lopes 'Silvério 

RF 11393 

SECRETARIA DE  DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO  DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 38 fls. 
Arquivado em 01/03/2012 
O Funcionário 

Eliete Lopes Silvério 
RF 11393 
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